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Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

Cantanhede pertence ao distrito de Coimbra e conta com uma população de 34.218 habitantes.

Na região, o Hospital Arcebispo João Crisóstomo dava resposta aos cidadãos do Município de

Cantanhede e a alguns concelhos limítrofes, abrangendo uma população de cerca de 60 mil

pessoas, número que aumentava consideravelmente no verão, chegando a cerca de 100 mil

pessoas nesse período. Em 2007, o Ministério da Saúde e a Administração Regional de Saúde

(ARS) do Centro celebraram um Protocolo com a Câmara Municipal de Cantanhede, nos termos

do qual a urgência do Hospital Arcebispo João Crisóstomo, à data em funcionamento durante 24

horas, seria substituída pelo serviço de Consulta Aberta, das 08h00 às 24h00, nos termos do

preconizado na reforma da rede de urgências empreendida pelo então Ministro da Saúde,

António Correia de Campos.

No ano 2007, era noticiado que o então Ministro da Saúde afirmava que “temos um programa de

substituição do funcionamento noturno das chamadas urgências, que tem vindo a ser aplicado

com base em protocolos e acordos celebrados com as autarquias. O raciocínio base dos

protocolos e acordos é o seguinte: só há alterações à situação atual para melhor. Entendemos

que é melhor ter consultas abertas durante o dia no Hospital de Cantanhede do que ter um

serviço de atendimento permanente, das 00h00 às 08h00, que funciona com médicos

desinseridos da rede. É melhor que as verdadeiras situações de urgência sejam rapidamente

transportadas para uma verdadeira urgência”.

Contudo, em março de 2020, esta Consulta Aberta encerrou abruptamente, sem qualquer aviso

à Câmara Municipal, deixando os doentes com episódios agudos sem assistência médica

atempada, entre as 08h00 e as 24h00 (período de maior afluência desse tipo de situações aos

serviços hospitalares).

O encerramento desta Consulta Aberta provoca uma enorme pressão no Centro Hospitalar e

Universitário de Coimbra (CHUC), que tem sofrido uma sobrecarga excecional com o

encerramento de outras urgências no distrito de Coimbra, com doentes cujo atendimento não

necessita obrigatoriamente de tratamento hospitalar, nem de realizar uma deslocação de cerca

de 30 km, o que representa, também, custos acrescidos para o Serviço Nacional de Saúde

(SNS).

A 21 de junho de 2024, foi aprovado na Assembleia da República, o Projeto de Resolução n.º



120/XVI/1.ª, recomendando ao Governo a reabertura do Serviço de Urgência Básica no Hospital

Arcebispo João Crisóstomo, em Cantanhede. No entanto, passados mais de cinco meses, não

há qualquer avanço na implementação desta medida, de grande importância para a saúde da

população.

Assim:

Tendo em conta o disposto no artigo 156.º, alínea d) da Constituição, e as normas regimentais

aplicáveis, nomeadamente o artigo 229.º do Regimento da Assembleia da República, cujo n.º 3

fixa em 30 dias o limite do prazo para resposta, os Deputados do Grupo Parlamentar do

CHEGA, abaixo-assinados, vêm por este meio requerer à Senhora Ministra da Saúde, nos

termos e fundamentos que antecedem, resposta às seguintes perguntas:

1 - Qual a justificação para a ausência de medidas concretas para a reabertura da Urgência

Básica no Hospital Arcebispo João Crisóstomo, em Cantanhede, após a aprovação do Projeto

de Resolução n.º 120/XVI/1.ª?

2 - Quais as ações que o Ministério da Saúde pretende implementar para assegurar o

cumprimento desta recomendação Parlamentar, e qual o prazo previsto para a reabertura deste

serviço essencial?

Palácio de São Bento, 5 de dezembro de 2024

Deputado(a)s

PEDRO PINTO(CH)

RUI CRISTINA(CH)

MARTA MARTINS DA SILVA(CH)

FELICIDADE VITAL(CH)

SANDRA RIBEIRO(CH)

ELISEU NEVES(CH)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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